
RECLAMAÇÃO 23.364 GOIÁS

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
RECLTE.(S) : JUNIO ALVES ARAÚJO 
ADV.(A/S) :BRUNO AURÉLIO RODRIGUES DA SILVA PENA 
ADV.(A/S) :KAROLINNE DA SILVA SANTOS 
RECLDO.(A/S) : JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE GOIÂNIA/GO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR 
ADV.(A/S) : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA 

DECISÃO  :

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. 
RECLAMAÇÃO.  LIBERDADE DE EXPRESSÃO. 
RETIRADA DE POSTAGEM EM TOM CRÍTICO DE 
SÍTIO ELETRÔNICO POR DECISÃO JUDICIAL.
1. No julgamento da ADPF 130, o Supremo 
Tribunal  Federal  tornou  excepcional 
qualquer  tipo  de  intervenção  estatal  na 
divulgação de notícias e de opiniões.
2. A liberdade de expressão desfruta de uma 
posição preferencial no Estado democrático 
brasileiro, por ser uma pré-condição para o 
exercício esclarecido dos demais direitos e 
liberdades.
3. O uso abusivo da liberdade de expressão 
deve  ser  reparado,  preferencialmente,  por 
meio de retificação,  direito de resposta ou 
indenização.  Ao  determinar  a  retirada  de 
postagem  de  rede  social,  a  decisão 
reclamada violou essa orientação.
4.  Reclamação  cujo  pedido  se  julga 
procedente.
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1. Trata-se de reclamação, com pedido liminar, ajuizada para 
impugnar decisão proferida pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Goiânia/GO, nos autos do processo nº 201503859430. Extraio o seguinte 
trecho relevante da decisão reclamada:

“(...)  Para o caso em disceptação,  entendo que faz jus  a 
autora a ter antecipado os efeitos da tutela pretendida. 

O  direito  à  livre  manifestação  de  pensamento  deve  ser 
assegurado,  porém seu  exercício  não  pode  ocorrer  de  forma 
desarrazoada e sem responsabilidade para com os direitos de 
outrem. 

No  caso  dos  autos,  as  postagens  feitas  pelo  requerido 
revelam conteúdo altamente ofensivo, numa clara intenção de 
denegrir a honra e imagem do autor.

Isto posto, defiro o pedido de antecipação de tutela para 
determinar ao requerido que exclua, imediatamente, das redes 
sociais as postagens mencionadas na exordial (...)”.

2. O  reclamante,  Deputado  Estadual,  alega  afronta  à 
autoridade do precedente firmado no julgamento da ADPF 130, Rel. Min. 
Carlos Ayres Britto. Sustenta que a decisão reclamada constitui censura 
prévia da opinião do reclamante sobre o Governador do Estado de Goiás, 
publicada no Twitter e retratada na seguinte postagem: “Governo Marconi  
Perillo já estuprou os oficiais; agora quer cometer o mesmo crime com as praças.  
Reduzindo suas promoções. Não permitiremos”. Afirma, ainda, que a decisão 
reclamada viola a cláusula constitucional que protege o parlamentar de 
responsabilização por suas palavras, opiniões e votos.

3. A  parte  beneficiária  da  decisão  reclamada  apresentou 
contestação (doc. 17). A autoridade reclamada prestou informações (doc. 
22). O pedido liminar foi indeferido (doc. 23). A Procuradoria-Geral da 
República manifestou-se pela improcedência da reclamação (doc. 25). 
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4. É o relatório. Decido.

5. Em se tratando de alegação de violação a decisão dotada 
de efeito vinculante, o Supremo Tribunal Federal entende que deve existir 
relação  de  aderência  estrita  entre  o  ato  impugnado  e  o  paradigma 
supostamente  violado.  Nesse  sentido:  Rcl  6.040-ED,  Rel.  Min.  Teori 
Zavascki; Rcl 11.246-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli; e Rcl 21.409, sob a minha 
relatoria. Partindo dessa premissa, vê-se que não é cabível, em sede de 
reclamação,  analisar  a  alegação  de  violação  à  imunidade  parlamentar. 
Isso porque a ADPF 130, paradigma invocado, não examinou a questão. 
Assim, verifica-se,  quanto a esse  tema,  a ausência  da aderência  estrita 
entre  a  decisão  reclamada  e  o  paradigma,  o  que  torna  inviável  o 
prosseguimento da reclamação.

6. Passando  a  analisar  a  alegação  de  violação  ao  que  foi 
decidido no julgamento da ADPF 130, registro que a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal firmou-se, em momento anterior à edição do 
CPC/2015,  contrariamente  à  adoção  da  teoria  da  transcendência  dos 
motivos determinantes de suas decisões, ao menos no que diz respeito ao 
uso  de  tese  para  o  fim  de  ajuizamento  de  reclamação  constitucional. 
Assim, para essa finalidade, a eficácia vinculante das decisões limitava-se 
à parte dispositiva. Desse modo, o precedente seria vinculante apenas em 
relação à declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de 
determinada norma infraconstitucional.

7. No  entanto,  essa  linha  restritiva  tem  sido  excepcionada 
quando estejam em questão temas afetos à liberdade de expressão ou à 
liberdade de imprensa. Em tais casos, o Supremo Tribunal Federal tem 
admitido reclamações com o propósito de assegurar o conteúdo conferido 
pela Corte a tais direitos, mesmo que a decisão reclamada não se baseie 
no ato  declarado inconstitucional  em sede concentrada.  Nesse sentido: 
Rcls 18.638-MC e Rcl 18.687, sob a minha relatoria; Rcl 18.735 e Rcl 18.746-
MC, Rel. Min. Gilmar Mendes; Rcl 18.566-MC, Rel. Min. Celso de Mello; 
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Rcl  18.290,  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Rcl  16.434-MC,  Rel.  Min.  Rosa  Weber, 
decisão  proferida  pelo  Min.  Ricardo  Lewandowski,  no  exercício  da 
Presidência;  Rcl 18.186-MC, Rel.  Min. Cármen Lúcia,  decisão proferida 
pelo  Min.  Ricardo  Lewandowski,  no  exercício  da  Presidência;  e  Rcl 
11.292-MC, Rel. Min. Joaquim Barbosa.

8. A liberdade de expressão é de extrema relevância para a 
ordem constitucional,  por  ser  pré-condição  para  o  exercício  de  outros 
direitos  e  liberdades  e  para  o  adequado  funcionamento  do  processo 
democrático. Assim, entendo que é possível atenuar a regra de aderência 
estrita  para  casos  de  liberdade  de  expressão  em  sentido  amplo, 
permitindo-se a aplicação transcendente dos motivos que serviam de base 
ao julgamento da ADPF 130, em que se analisava a constitucionalidade da 
lei de imprensa, para abarcar também os casos de sacrifício ilegítimo da 
liberdade de expressão.

9. Com efeito, a Constituição de 1988 incorporou um sistema 
de proteção reforçado das liberdades de expressão,  reconhecendo uma 
prioridade  prima facie  desta  liberdade na colisão com outros  interesses 
juridicamente  tutelados,  inclusive  com  os  direitos  da  personalidade. 
Assim,  embora  não  haja  hierarquia  entre  direitos  fundamentais,  tais 
liberdades possuem uma posição preferencial, o que significa dizer que 
seu  afastamento  é  excepcional  e  o  ônus  argumentativo  é  de  quem 
sustenta o direito oposto.  Consequentemente,  é necessário o escrutínio 
rigoroso de todas as medidas restritivas da liberdade de expressão.

10. Os conflitos entre a liberdade de expressão e os direitos da 
personalidade  são  paradigmáticos  na  doutrina  constitucional.  Tive  a 
oportunidade  de  dedicar  estudo  específico  ao  tema  (Liberdade  de 
expressão  versus  direitos  da  personalidade.  Colisão  de  direitos 
fundamentais  e  critérios  de  ponderação,  in Temas  de  direito 
constitucional, tomo III, 2005, p. 79-129), no qual defendi a existência de 
oito critérios a serem considerados na ponderação entre a liberdade de 
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expressão  e  os  direitos  da personalidade:  (i)  veracidade dos fatos;  (ii) 
licitude  do  meio  empregado  na  obtenção  da  informação;  (iii) 
personalidade pública ou privada da pessoa objeto da notícia;  (iv) local 
do  fato;  (v) natureza  do  fato;  (vi) existência  de  interesse  público  na 
divulgação em tese; (vii) existência de interesse público na divulgação de 
fatos relacionados com a atuação de órgãos públicos; e (viii) preferência 
por  sanções  a  posteriori,  que  não  envolvam  a  proibição  prévia  da 
divulgação.  Boa  parte  desses  parâmetros  parece  ter  sido  acolhida  no 
julgamento da ADPF 130, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, acórdão invocado 
como paradigma. Seguem transcritos alguns trechos da ementa:

“ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 
FUNDAMENTAL (ADPF). LEI DE IMPRENSA. ADEQUAÇÃO 
DA AÇÃO. REGIME CONSTITUCIONAL DA ‘LIBERDADE DE 
INFORMAÇÃO  JORNALÍSTICA’,  EXPRESSÃO  SINÔNIMA 
DE LIBERDADE DE IMPRENSA. A ‘PLENA’ LIBERDADE DE 
IMPRENSA  COMO  CATEGORIA  JURÍDICA  PROIBITIVA 
DE  QUALQUER  TIPO  DE  CENSURA  PRÉVIA.  A 
PLENITUDE  DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  COMO 
REFORÇO  OU  SOBRETUTELA  DAS  LIBERDADES  DE 
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E 
DE EXPRESSÃO ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E 
COMUNICACIONAL. LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO 
ÀS  RELAÇÕES  DE  IMPRENSA  E  QUE  SE  PÕEM  COMO 
SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E MAIS DIRETA 
EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA.  O  CAPÍTULO  CONSTITUCIONAL  DA 
COMUNICAÇÃO  SOCIAL  COMO  SEGMENTO 
PROLONGADOR  DAS  LIBERDADES  DE  MANIFESTAÇÃO 
DO PENSAMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  E  DE  EXPRESSÃO 
ARTÍSTICA,  CIENTÍFICA,  INTELECTUAL  E 
COMUNICACIONAL.  TRANSPASSE  DA 
FUNDAMENTALIDADE  DOS  DIREITOS  PROLONGADOS 
AO  CAPÍTULO  PROLONGADOR.  PONDERAÇÃO 
DIRETAMENTE CONSTITUCIONAL ENTRE BLOCOS DE 
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BENS  DE  PERSONALIDADE:  O  BLOCO  DOS  DIREITOS 
QUE DÃO CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O 
BLOCO  DOS  DIREITOS  À  IMAGEM,  HONRA, 
INTIMIDADE  E  VIDA  PRIVADA.  PRECEDÊNCIA  DO 
PRIMEIRO  BLOCO.  INCIDÊNCIA    A  POSTERIORI   DO   
SEGUNDO  BLOCO  DE  DIREITOS,  PARA  O  EFEITO  DE 
ASSEGURAR  O  DIREITO  DE  RESPOSTA  E  ASSENTAR 
RESPONSABILIDADES  PENAL,  CIVIL  E 
ADMINISTRATIVA,  ENTRE  OUTRAS  CONSEQUÊNCIAS 
DO  PLENO  GOZO  DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA. 
PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO 
A INTERESSES PRIVADOS QUE, MESMO INCIDINDO    A   
POSTERIORI  ,  ATUA  SOBRE  AS  CAUSAS  PARA  INIBIR   
ABUSOS  POR  PARTE  DA  IMPRENSA. 
PROPORCIONALIDADE  ENTRE  LIBERDADE  DE 
IMPRENSA  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS  A  TERCEIROS. RELAÇÃO  DE 
MÚTUA CAUSALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA 
E  DEMOCRACIA.  RELAÇÃO  DE  INERÊNCIA  ENTRE 
PENSAMENTO CRÍTICO E IMPRENSA LIVRE. A IMPRENSA 
COMO  INSTÂNCIA  NATURAL  DE  FORMAÇÃO  DA 
OPINIÃO  PÚBLICA  E  COMO  ALTERNATIVA  À  VERSÃO 
OFICIAL DOS FATOS. PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU 
OLIGOPOLIZAR ÓRGÃOS DE IMPRENSA COMO NOVO E 
AUTÔNOMO FATOR DE INIBIÇÃO DE ABUSOS.  NÚCLEO 
DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E  MATÉRIAS  APENAS 
PERIFERICAMENTE DE IMPRENSA. AUTORREGULAÇÃO E 
REGULAÇÃO SOCIAL DA ATIVIDADE DE IMPRENSA. NÃO 
RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI Nº 5.250/1967 PELA NOVA 
ORDEM  CONSTITUCIONAL.  EFEITOS  JURÍDICOS  DA 
DECISÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

(…) 
3. (…)  Daí que, no limite, as relações de imprensa e as 

relações de intimidade, vida privada, imagem e honra são de 
mútua  excludência,  no  sentido  de  que  as  primeiras  se 
antecipam,  no  tempo,  às  segundas;  ou  seja,  antes  de  tudo 
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prevalecem  as  relações  de  imprensa  como  superiores  bens 
jurídicos e natural forma de controle social sobre o poder do 
Estado,  sobrevindo  as  demais  relações  como  eventual 
responsabilização  ou  consequência  do  pleno  gozo  das 
primeiras.  A expressão constitucional ‘observado o disposto 
nesta Constituição’ (parte final do art. 220) traduz a incidência 
dos dispositivos tutelares de outros bens de personalidade, é 
certo,  mas  como  consequência  ou  responsabilização  pelo 
desfrute da ‘plena liberdade de informação jornalística’ (§ 1º 
do mesmo art. 220 da Constituição Federal). Não há liberdade 
de imprensa pela metade ou sob as tenazes da censura prévia, 
inclusive  a  procedente  do  Poder  Judiciário,  pena  de  se 
resvalar  para  o  espaço  inconstitucional  da  prestidigitação 
jurídica. Silenciando  a  Constituição  quanto  ao  regime  da 
internet (rede mundial de computadores), não há como se lhe 
recusar a qualificação de território virtual livremente veiculador 
de  ideias  e  opiniões,  debates,  notícias  e  tudo  o  mais  que 
signifique plenitude de comunicação. 

4. MECANISMO CONSTITUCIONAL DE CALIBRAÇÃO 
DE  PRINCÍPIOS.  (…)  Noutros  termos,  primeiramente, 
assegura-se o gozo dos sobredireitos de personalidade em que 
se  traduz a  ‘livre’ e  ‘plena’ manifestação  do  pensamento,  da 
criação e da informação. Somente depois é que se passa a cobrar 
do  titular  de  tais  situações  jurídicas  ativas  um  eventual 
desrespeito  a  direitos  constitucionais  alheios,  ainda  que 
também  densificadores  da  personalidade  humana. 
Determinação  constitucional  de  momentânea  paralisia  à 
inviolabilidade  de  certas  categorias  de  direitos  subjetivos 
fundamentais, porquanto a cabeça do art. 220 da Constituição 
veda qualquer cerceio ou restrição à concreta manifestação do 
pensamento (vedado o anonimato), bem assim todo cerceio ou 
restrição  que  tenha  por  objeto  a  criação,  a  expressão  e  a 
informação, seja qual for a forma, o processo, ou o veículo de 
comunicação social.  Com o que a Lei  Fundamental  do Brasil 
veicula o mais democrático e civilizado regime da livre e plena 
circulação  das  ideias  e  opiniões,  assim  como  das  notícias  e 
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informações, mas sem deixar de prescrever o direito de resposta 
e  todo  um  regime  de  responsabilidades  civis,  penais  e 
administrativas.  Direito  de  resposta  e  responsabilidades  que, 
mesmo atuando a posteriori, infletem sobre as causas para inibir 
abusos no desfrute da plenitude de liberdade de imprensa. 

5.  PROPORCIONALIDADE  ENTRE  LIBERDADE  DE 
IMPRENSA  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS.  (…)  Em  se  tratando  de  agente 
público,  ainda  que  injustamente  ofendido  em  sua  honra  e 
imagem,  subjaz  à  indenização  uma  imperiosa  cláusula  de 
modicidade.  Isto  porque  todo  agente  público  está  sob 
permanente vigília da cidadania.  E quando o agente estatal 
não  prima  por  todas  as  aparências  de  legalidade  e 
legitimidade no seu atuar oficial,  atrai contra si mais fortes 
suspeitas  de  um  comportamento  antijurídico  francamente 
sindicável pelos cidadãos. 

(…) 
8. NÚCLEO DURO DA LIBERDADE DE IMPRENSA E A 

INTERDIÇÃO PARCIAL DE LEGISLAR. A uma atividade que 
já era ‘livre’ (incisos IV e IX do art. 5º), a Constituição Federal 
acrescentou  o  qualificativo  de  ‘plena’  (§  1º  do  art.  220). 
Liberdade plena que, repelente de qualquer censura prévia, 
diz  respeito  à  essência  mesma  do  jornalismo  (o  chamado 
‘núcleo duro’ da atividade). Assim entendidas as coordenadas 
de tempo e de conteúdo da manifestação do pensamento, da 
informação  e  da  criação  lato  sensu,  sem o  que  não  se  tem o 
desembaraçado trânsito das ideias e opiniões, tanto quanto da 
informação  e  da  criação.  Interdição  à  lei  quanto  às  matérias 
nuclearmente de imprensa, retratadas no tempo de início e de 
duração do concreto exercício da liberdade, assim como de sua 
extensão ou tamanho do seu conteúdo. Tirante, unicamente, as 
restrições que a Lei Fundamental de 1988 prevê para o ‘estado 
de sítio’ (art. 139), o Poder Público somente pode dispor sobre 
matérias  lateral  ou  reflexamente  de  imprensa,  respeitada 
sempre a ideia-força de que quem quer que seja tem o direito de 
dizer  o  que  quer  que  seja.  Logo,  não  cabe  ao  Estado,  por 
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qualquer dos seus órgãos, definir previamente o que pode ou 
o  que  não  pode  ser  dito  por  indivíduos  e  jornalistas.  As 
matérias  reflexamente  de  imprensa,  suscetíveis,  portanto,  de 
conformação  legislativa,  são  as  indicadas  pela  própria 
Constituição, tais como: direitos de resposta e de indenização, 
proporcionais ao agravo; proteção do sigilo da fonte (‘quando 
necessário  ao  exercício  profissional’);  responsabilidade  penal 
por  calúnia,  injúria  e  difamação;  diversões  e  espetáculos 
públicos;  estabelecimento  dos  ‘meios  legais  que  garantam  à 
pessoa  e  à  família  a  possibilidade  de  se  defenderem  de 
programas  ou  programações  de  rádio  e  televisão  que 
contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e 
ao  meio  ambiente’  (inciso  II  do  §  3º  do  art.  220  da  CF); 
independência  e  proteção remuneratória  dos  profissionais  de 
imprensa como elementos de sua própria qualificação técnica 
(inciso XIII do art. 5º); participação do capital estrangeiro nas 
empresas  de  comunicação  social  (§  4º  do  art.  222  da  CF); 
composição  e  funcionamento  do  Conselho  de  Comunicação 
Social  (art.  224  da  Constituição).  Regulações  estatais  que, 
sobretudo  incidindo  no  plano  das  consequências  ou 
responsabilizações,  repercutem  sobre  as  causas  de  ofensas 
pessoais  para  inibir  o  cometimento  dos  abusos  de  imprensa. 
Peculiar  fórmula  constitucional  de  proteção  de  interesses 
privados em face de eventuais descomedimentos da imprensa 
(justa  preocupação  do  Ministro  Gilmar  Mendes),  mas  sem 
prejuízo da ordem de precedência a esta conferida, segundo a 
lógica elementar de que não é pelo temor do abuso que se vai 
coibir o uso. Ou, nas palavras do Ministro Celso de Mello, ‘a 
censura  governamental,  emanada  de  qualquer  um  dos  três 
Poderes,  é  a  expressão  odiosa  da  face  autoritária  do  poder 
público’. 

(…) 10. NÃO RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI 5.250 PELA 
NOVA  ORDEM  CONSTITUCIONAL.  10.1.  Óbice  lógico  à 
confecção de uma lei de imprensa que se orne de compleição 
estatutária ou orgânica. A própria Constituição, quando o quis, 
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convocou  o  legislador  de  segundo  escalão  para  o  aporte 
regratório da parte restante de seus dispositivos (art. 29, art. 93 
e  §  5º  do  art.  128).  São  irregulamentáveis  os  bens  de 
personalidade  que  se  põem  como  o  próprio  conteúdo  ou 
substrato da liberdade de informação jornalística, por se tratar 
de  bens  jurídicos  que  têm  na  própria  interdição  da  prévia 
interferência do Estado o seu modo natural, cabal e ininterrupto 
de incidir. Vontade normativa que, em tema elementarmente de 
imprensa, surge e se exaure no próprio texto da Lei Suprema. 
10.2.  Incompatibilidade  material  insuperável  entre  a  Lei  n° 
5.250/67 e a Constituição de 1988. (…)

12.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  Total  procedência  da 
ADPF, para o efeito de declarar como não recepcionado pela 
Constituição  de  1988  todo  o  conjunto  de  dispositivos  da  Lei 
federal  nº  5.250,  de  9  de  fevereiro  de  1967.”  (destaques 
acrescentados)

11. Na  hipótese,  a  personalidade  pública  dos  envolvidos,  a 
natureza e o interesse públicos no conhecimento de crítica formulada por 
Deputado Estadual ao Governador do Estado afiguram-se inegáveis. O 
debate  paira  sobre a veracidade dos fatos  que são objeto  de crítica.  A 
análise desse elemento encontra balizas menos objetivas, tanto por não se 
tratar de matéria jornalística, mas de postagem em mídia social, quanto 
porque são naturais  a discordância e a formulação de críticas  em tom 
áspero  com  relação  a  questões  eminentemente  políticas.  Em  tais 
circunstâncias,  negar  o  exercício  do  direito  de  manifestação  implicaria 
intimidação, não só do reclamante, mas de toda a população, que restaria 
ainda  mais  excluída  do  controle  e  da  informação  sobre  matérias  de 
interesse público.

12. Assim,  penso  que  a  decisão  reclamada  afronta  a 
autoridade da decisão proferida na ADPF 130, uma vez que restringe de 
forma desproporcional a liberdade de expressão. Com isso, não se está a 
menosprezar a honra e a imagem de eventuais ofendidos, mas a afirmar 
que esses bens jurídicos devem ser tutelados, se for o caso, com o uso de 
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outros instrumentos de controle que não importem restrições imediatas à 
livre  circulação de ideias,  como a responsabilização civil  ou penal  e o 
direito de resposta.

13. Por todo o exposto, com fundamento no art. 161, parágrafo 
único,  do  RI/STF,  julgo  procedente  o  pedido, para  cassar  a  decisão 
reclamada.

14. Condeno  a  parte  beneficiária  do  ato  reclamado  ao 
pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil 
reais), na forma do art. 85, § 8º, do CPC/2015.

Publique-se.

Brasília, 24 de maio de 2018.

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

Relator
Documento assinado digitalmente
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